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                                                                Cabo Frio, 17 de maio de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 149/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Felipe Monteiro da Silveira Pires que “Estabelece cota de 

estágios para estudantes nas empresas que recebam incentivos ou isenção fiscal do 

município de Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 149/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Felipe 

Monteiro da Silveira Pires que 

“Estabelece cota de estágios para 

estudantes nas empresas que recebam 

incentivos ou isenção fiscal do município 

de Cabo Frio”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

A propositura objetiva estabelecer uma cota de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

total de vagas para estágio, para estudantes, nas empresas que recebam algum tipo de 

incentivo ou isenção fiscal do Município de Cabo Frio. 

 

Com efeito, as matérias concernentes ao direito do trabalho e ao sistema de estágio 

são de competência legislativa privativa da União, vigorando, no tocante ao estágio, as 

normas gerais estabelecidas pela Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 

anteriormente disciplinadas pela Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, a serem 

observadas por todos os entes da federação, não cabendo ao Município inovar na matéria.  

 

Como se vê, a propositura fere o princípio federativo, previsto no artigo 18 da 

Constituição Federal, vez que a matéria relativa a programas de estágio, sob o prisma 

educacional, profissionalizante ou mesmo trabalhista, é de competência legislativa privativa 

da União, nos termos do disposto no artigo 22, incisos I e XXIV. 

 

Por todo o exposto, ante as razões apontadas que demonstram a inconstitucionalidade 

e ilegalidade que maculam o projeto de lei aprovado, vejo-me compelido a vetá-lo na 

íntegra, com fulcro no § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, devolvendo o 

assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


